
Ordern dn
Anninnt
Socinin

Proposta de alteracâo a
Proposta de Lei n.2 96/XV/1. do Governo

A necessidade de alteraçâo do enquadramento legal, e consequente revisão dos estatutos,

das Ordens Profissionais tern sido apresentada pelo Governo corn base nas orientacöes da

Comissão Europeia e da OCDE, traduzidas na ordem interna, designadamente, na avaliacào

pela Autoridade da Concorrência das limitaçôes no acesso e concorrência das profissöes

reguladas.

Assim, a par das alteraçöes introduzidas a Lei n22/2013, que regula as associacöes püblicas

profissionais, pela Lei n912/2023, de 28 de Marco, rnorrnente no que respeita a orgânica e

funcionarnento das Ordens Profissionais, pretende o Governo, por via da alteraço dos

Estatutos da Ordens, introduzir, adicionalmente, alteraçoes significativas no que respeita aos

atos profissionais próprios e reservados das profissöes reguladas em Portugal, as quais

consubstanciam, no entender da CIOAS, alteraçöes crIticas e particularrnente gravosas para

a profissão de Assistente Social no nosso pals.

No âmbito do processo de consulta sobre a PL 221/XXIII/2023 [2023.05.18], a CIOAS teve

oportunidade de apresentar proniincia (em anexo) e, em audiência corn o Senhor Secretário

de Estado da Presidência do Conselho de Ministros, reiterar as suas propostas de alteracäo

da Proposta de Lei, bern como expressar as suas preocupacöes quanto aos danos que aquela

verso produziria para o interesse püblico e a profisso de Assistente Social.

II

A Proposta de Lei n.9 96/XV/1. do Governo, remetida a Assembleia da Repüblica, tendo

acolhido algumas das propostas da CIOAS, designadamente a alteracäo do Artigo 19 e a

revogacäo do Artigo 8 da Lei 121/2019, bem como a densificaçäo das competências dos

Assistentes Socias, mantêm, no essencial, a versão do Artigo 64-A. Assim, o exercicio

profissional de Assistentes Sociais em Portugal, passaria a ser regulado nos seguintes termos:

Artigo 64 - A

ExercIcio profissional
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1 - No exercIcio da sua profissão, o assistente social atua em conformidade corn os

conteiidos funcionais inerentes, cabendo-Ihe, designadamente, contribuir para a

resoluço de situaçöes no contexto das relaçöes sociais e hurnanas, corn vista a
capacitaco e desenvolvimento das pessoas e comunidades.

2 - 0 assistente social exerce a sua profissão corn plena responsabilidade profissional

e autonomia técnico-cientIfica, adotando uma conduta responsável e ética,

salvaguardando o princIpio da dignidade humana, do respeito pela liberdade

individual e exercIcio da cidadania, da solidariedade, da equidade e da justica social.

3 - Os assistentes sociais tern competência para definir, executar e supervisionar

pIanos de intervencão no ârnbito do servico social, nas diferentes areas de intervençäo

corn pessoas grupos e comunidades, incluindo o diagnóstico, o piano de intervenco

e a avaliaco, no respeito pelos valores deontológicos da profisso de assistente

social.

4 - Os assistentes socials tern ainda competência para exercer atividades no âmbito

do ensino, investigaco, forrnaço, consultoria, coordenaçâo e direcäo no âmbito do

serviço social, bern como para praticar atos, de acordo corn as respetivas qualificaçöes

e cornpetências profissionais, ern colaboracão corn outros profissionais, destinados a

atingir objetivos comuns de desenvolvimento humano e bem-estar social,

designadarnente:

a) Concecâo, planificacão, irnplementaco e avaliacäo de projetos socials;

b) Administraço e gestäo social, direçâo técnica e coordenacão de equipamentos e

serviços sociais, bern como de equipas afetas a programas, projetos e iniciativas de

desenvolvirnento social;

c) Assessoria a órgäos da adrninistração e gestão de entidades püblicas, privadas e da

econornia social, no âmbito da area do serviço social;

d) Aconselhamento, suporte social, orientação e prestaco de informaçao sobre

recursos soclais e comunitários, no âmbito da area do servico social;

e) Consultoria a associaçöes e movimentos de cidadäos, no âmbito das polIticas sociais

e no exercIcio, prornocão e defesa dos direitos de cidadania;
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f) Conceco, implementacäo e avaliaço de programas e polIticas socials e outras

poifticas püblicas relevantes para as areas de intervenção;

g) lnvestigaço social, incluindo atividades de investigaço aplicada e avaliativa para a

melhoria do acesso, qualidade e eficácia dos servicos, projetos e polfticas soclais.

S - 0 disposto no nümero anterior não prejudica o exercIcio dos atos nele previstos

por pessoas não inscritas na Ordem.

Ill

Como se depreende deste articulado, o Projeto de Lei encerra disposiçöes criticas para a

profisso de assistente social.

Em primeiro lugar, ao no consagrar atos próprios da profissão de Assistente Social,

substituIdos pela enumeração genérica e limitada de competências dos Assistentes Socials,

categoria que nâo encontra sustentaçàojurIdica na Lei 12/2023.

Em segundo lugar, ao estabelecer que a definicão de competências de Assistentes Sociais

<não prejudica o exercIcio dos atos nele previstos por pessoas nâo inscritas na Ordem.>

iv
Na perspetiva da CIOAS, a proposta de Lei do Governo não se apresenta conforme corn o

princIpio comunitário da proporcionalidade (cf. Diretiva EU 2018/958), nem corn as

recomendaçöes da AdC na avaliaco das restriçöes ao exercIclo de profissöes reguladas

(Relatório da AdC - Piano de Ação da AdC para a Reforma Legislativa e Regulatória).

De facto, no seu relatório, a AdC, em nenhuma circunstância advoga a abertura do exercIcio

de atos ou competências atribuldas a profissöes reguladas a “pessoas” sem habiiitaçöes

académicas para o efeito, advogando em alguns casos vias alternativas que podem incluir a

pós-graduação ou a “converso de urn determinado grau académico em outro grau

académico que permitam o desenvolvimento das atividades em causa corn urn nIvei elevado

de segurança e qualidade”, bern como a exigência de “completar corn sucesso o estágio

profissional e ser aprovados nos exames da Ordem.” (AdC, 2018, pp. 179/80).

V

Ora, as consideradas restriçöes de acesso ao exercIcio da profissâo de Assistente Social nâo

se registam no que respeita a OAS.
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Em primeiro lugar porque o seu Estatuto, aprovado pela Lei 121/2019, não consagra a

exigência de Estágio como condição de acesso a Ordem.

Em segundo lugar, porque, do mesmo modo, nâo está previsto qualquer Exarne de acesso a
Ordem.

Em terceiro lugar, porque a Lei n2 121/2019, consagra a possibilidade de inscriçâo na Ordern

dos profissionais que, nao sendo titulares das licenciaturas abrangidas pela referida Lel,

exercam ha mais de 10 anos a profissäo de assistente social, e demonstrern

comprovadamente ser detentores de formaçäo adequada ao desempenho das funçôes da

prestaçâo de servico social, indo deste modo ao encontro das recomendaçöes da AdC.

Em quarto lugar, porque o valor provisório da taxa de inscriço, prevista no Regulamento

Provisório de lnscriçäo na Ordem, sujeito a aprovacão prévia pela tutela, näo constitui urn

obstáculo a inscrico na Ordem (valor proposto de €120,00).

Assim, a principal condicão de acesso a OAS é a titularidade do grau acadérnico superior em

Servico Social, requisito essencial “ao desenvolvimento da atividade corn urn nIvel elevado

de segurança e qualidade”, como postula a AdC no seu Relatório - Piano de Ação da AdC para

a Reforma Legislativa e Regulatória (AdC, 2018).

E ainda relevante sublinhar neste âmbito que o processo legislativo que conduziu a aprovacão

da Lei 121/2019, que cria a Ordem dos Assistentes Sociais e aprova o respetivo estatuto,

decorreu em data posterior a Diretiva EU 2018/958, de 28 de junho de 2018), refletindo por

parte do legislador no articulado da Lei e no Regularnento da OAS, corno facilrnente se

depreende do que atrás ficou expresso, as preocupacöes e orientaçöes da Diretiva quanto a
proporcionalidade a considerar na regularnentaçäo das profissöes.

VI

No que respeita as eventuais limitaçöes a concorrência por parte de outras profissöes importa

referir:

Em primeiro lugar, que a Proposta de Lei agora apresentada consagra no Artigo 64- A, a

distinço entre competências próprias das/os Assistentes Sociais (nQ 3) e as competências

partilhadas corn outras profissöes em processo destinados a atingir objetivos comuns de

desenvolvimento humano e bem-estar social (n24).

Em segundo lugar, que as competências próprias das/os Assistentes Sociais, elencada no n2

3 do Artigo 642 - A, requerem uma formaçäo acadérnica especIfica, de acordo corn padröes
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internacionalmente consagrados quer no que respeita a componente cientIfica e técnica

especIfica, quer no que respeita a exigência de estágios curriculares (2 semestres de estágio

corn duração estágio entre 630 e 840 horas), clararnente distintos de outras areas

profissionais, cujas habilitacöes académicas, sern prejuIzo de matérias comuns no domInio

das Ciências Sociais e Humanas, nâo conferem qualificaco e desenvoivirnento de

cornpetências para os processos de avaliaço, apoio, acompanhamento, capacitacäo e

desenvolvirnento das pessoas e comunidades, como facilmente se conclui da análise dos

Pianos de Estudos das respetivas licenciaturas acreditadas pela Agenda de Avaliação e

Acreditaço do Ensino Superior.

Em terceiro lugar, no que respeita as timitaçöes a concorrência e exercIcio de atividade por

Assistentes Socials de palses da Uniäo Europeia e paIses terceiros, a Lei n22/2013, consagra,

de forma bastante, os mecanismos de habiIitaco e protecäo do exercIclo desses profissionais

em Portugal.

VII

Uma outra irnplicaço particularmente crftica da Proposta de Lei, ao consagrar que as

competências atribuIdas aos Assistentes Sociais näo prejudica o exercIcio dos atos nele

previstos por pessoas não inscritas na Ordem>>, é o risco de completa diluiçào da fronteira

entre profissionais qualificados e pessoas voluntárias sem quaisquer qualificaçöes

especIficas, a qual é essencial a salvaguarda do “desenvolvimento da atividade corn urn nIvel

elevado de seguranca e quaiidade”. Ora em alguns campos de exercIcio profissional de

Assistentes Sociais a erosâo desta fronteira encerra elevados riscos para o Serviço Social

prestado aos cidados, pondo deste rnodo em causa o interesse püblico que a regulacão do

exercIcio das profissöes visa proteger.

Assim, a CIOAS, por semelhanca ao previsto na Proposta de Lei n.2 96/XV/1. do Governo para

outras ordens profissionais, e atendendo ao princIpio de igualdade, vem propor que a

Assembleia da Repüblica proceda a alteração do Artigo 64 — A, nos termos que de seguida

se apresentam:

Artigo 642 - A

ExercIcio profissional
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1
— [...] No exercIcio da sua profissäo, o assistente social atua em conformidade com os

conteüdos funcionais inerentes, cabendo-Ihe, designadamente, contribu ir pa ra a resolução

de situaçöes no contexto das relaçoes socials e humanas, com vista a capacitaçäo e

desenvolvimento das pessoas e comunidades.

2
— [...J 0 assistente social exerce a sua profissâo corn plena responsabilidade profissional e

autonomia técnico-cientIfica, adotando uma conduta responsável e ética, salvaguardando o

princIpio da dignidade humana, do respeito pela liberdade individual e exercIcio da cidadania,

da solidariedade, da equidade e da justica social.

3
— [...] Os assistentes socials tern competência para definir, executar e supervisionar pianos

de intervenção no âmbito do serviço social, nas diferentes areas de intervencão corn pessoas

grupos e comunidades, incluindo o diagnóstico, o piano de intervençäo e a avaliaço, no

respeito pelos valores deontológicos da profissäo de assistente social.

4 - 0 disposto no nümero anterior no prejudica o exercIcio dos atos nele previstos por

pessoas nào inscritas na Ordem, desde que legalmente autorizadas.

5 — [anterior n9 4] Os assistentes sociais tern ainda competência para exercer atividades no

âmbito do ensino, investigaçao, formacäo, consultoria, coordenação e direçäo no âmbito do

servico social, bern como para praticar atos, de acordo corn as respetivas qualificacôes e

competências profissionais, em colaboracäo corn outros profissionais, destinados a atingir

objetivos comuns de desenvolvimento humano e bem-estar social, designadamente:

a) Conceço, planificaçao, implementaco e avaliação de projetos sociais;

b) Administraçao e gestäo social, direção técnica e coordenaçao de equipamentos e

serviços sociais, bern corno de equipas afetas a programas, projetos e iniciativas de

desenvolvimento social;

c) Assessoria a órgãos da administração e gesto de entidades püblicas, privadas e da

economia social, no âmbito da area do serviço social;

d) Aconselharnento, suporte social, orientaçao e prestacâo de informaçäo sobre recursos

sociais e cornunitários, no âmbito da area do servico social;

e) Consultoria a associacöes e rnovirnentos de cidadãos, no âmbito das polIticas sociais e

no exercIcio, promocão e defesa dos direitos de cidadania;

f) Concecäo, implementacão e avaliaçäo de programas e polIticas sociais e outras

polIticas püblicas relevantes para as areas de intervençâo;

g) lnvestigaco social, incluindo atividades de investigaçào aplicada e avaliativa para a

meihoria do acesso, qualidade e eficácia dos serviços, projetos e polIticas sociais
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6— [anterior n2 5] 0 disposto no nümero anterior não prejudica o exercIcio dos atos

nele previstos por pessoas não inscritas na Ordem.

Lisboa, 7 de juiho de 2023

Comisso Instaladora da Ordem dos Assistentes Soclais
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